
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.975 - TO (2009/0245546-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INVESTCO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : ROCIVALDO NETO DE SOUZA BIRO 
ADVOGADOS : LUCIOLO CUNHA GOMES  - TO001474 

 KELLY CRISTINA OLIVEIRA LIMEIRA E OUTRO(S) - 
TO005049 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. REALIZAÇÃO DE 
OBRAS PELO PODER PÚBLICO. DESTINAÇÃO DE BEM. UTILIDADE 
PÚBLICA. INTERESSE SOCIAL. PRAZO PRESCRICIONAL DA 
DEMANDA INDENIZATÓRIA. DISSENSO ENTRE OS COLEGIADOS 
DESTA CORTE. 1ª TURMA/STJ. 15 ANOS. ART. 1.238 DO CÓDIGO 
CIVIL. SEM REDUTOR. 2ª TURMA/STJ. 10 ANOS. SÚMULA 119/STJ. 
NÃO CABIMENTO. NÃO INCIDÊNCIA DO PRAZO TRIENAL. 
INCONTROVERSO. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. RETORNO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA REGULAR 
PROCESSAMENTO DO FEITO.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo Poder 
Público ou a destinação de bem em função da utilidade pública/interesse 
social.
III – A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, na sessão de 15.09.2016, no 
Recurso Especial n. 1.300.702/SC, reformou posicionamento anterior, para, 
estabelecer que, nas ações de desapropriação indireta, aplica-se o prazo 
prescricional de 15 (quinze) anos determinado no do art. 1.238, caput, do 
Código Civil, sem o redutor do parágrafo único do mesmo dispositivo legal.
IV – Posicionamento diverso adota a 2ª Turma, no sentido de que, nas ações 
em que se discute indenização por desapropriação indireta, após a vigência 
do novo Código Civil, em 11.01.2003, deve ser afastada a Súmula 119/STJ, 
porquanto o prazo prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou 
a ser de 10 (dez anos).
V – Independentemente do dissenso o prazo prescricional para ação de 
desapropriação indireta é de 10 (dez) ou 15 (quinze) anos e não 3 (três), 
como aplicado pelo acórdão recorrido, cabível na hipótese de ação de 
indenização. Assim, é de se observar que não há que se falar em 
prescrição, haja vista que passados pouco mais de 4 anos entre a entrada 
em vigor do novo Código Civil (11.01.2003) e a propositura da presente 
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demanda (26.06.2007).
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Honorários recursais. Não cabimento. 
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.  
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.975 - TO (2009/0245546-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INVESTCO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : ROCIVALDO NETO DE SOUZA BIRO 
ADVOGADOS : LUCIOLO CUNHA GOMES  - TO001474 

 KELLY CRISTINA OLIVEIRA LIMEIRA E OUTRO(S) - 
TO005049 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, reconhecendo a inexistência de 

prescrição.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não foram 

prequestionados os arts. 1.238 e 2.028 do Código Civil e impossibilidade de 

conhecimento de recurso fundado em ofensa à Súmula.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 310/315e. 

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.975 - TO (2009/0245546-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INVESTCO S/A 
ADVOGADO : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S) - DF001530A
AGRAVADO  : ROCIVALDO NETO DE SOUZA BIRO 
ADVOGADOS : LUCIOLO CUNHA GOMES  - TO001474 

 KELLY CRISTINA OLIVEIRA LIMEIRA E OUTRO(S) - 
TO005049 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. REALIZAÇÃO DE 
OBRAS PELO PODER PÚBLICO. DESTINAÇÃO DE BEM. UTILIDADE 
PÚBLICA. INTERESSE SOCIAL. PRAZO PRESCRICIONAL DA 
DEMANDA INDENIZATÓRIA. DISSENSO ENTRE OS COLEGIADOS 
DESTA CORTE. 1ª TURMA/STJ. 15 ANOS. ART. 1.238 DO CÓDIGO 
CIVIL. SEM REDUTOR. 2ª TURMA/STJ. 10 ANOS. SÚMULA 119/STJ. 
NÃO CABIMENTO. NÃO INCIDÊNCIA DO PRAZO TRIENAL. 
INCONTROVERSO. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. RETORNO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA REGULAR 
PROCESSAMENTO DO FEITO.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo Poder 
Público ou a destinação de bem em função da utilidade pública/interesse 
social.
III – A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, na sessão de 15.09.2016, no 
Recurso Especial n. 1.300.702/SC, reformou posicionamento anterior, para, 
estabelecer que, nas ações de desapropriação indireta, aplica-se o prazo 
prescricional de 15 (quinze) anos determinado no do art. 1.238, caput, do 
Código Civil, sem o redutor do parágrafo único do mesmo dispositivo legal.
IV – Posicionamento diverso adota a 2ª Turma, no sentido de que, nas ações 
em que se discute indenização por desapropriação indireta, após a vigência 
do novo Código Civil, em 11.01.2003, deve ser afastada a Súmula 119/STJ, 
porquanto o prazo prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou 
a ser de 10 (dez anos).
V – Independentemente do dissenso o prazo prescricional para ação de 
desapropriação indireta é de 10 (dez) ou 15 (quinze) anos e não 3 (três), 
como aplicado pelo acórdão recorrido, cabível na hipótese de ação de 
indenização. Assim, é de se observar que não há que se falar em 
prescrição, haja vista que passados pouco mais de 4 anos entre a entrada 
em vigor do novo Código Civil (11.01.2003) e a propositura da presente 
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demanda (26.06.2007).
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Honorários recursais. Não cabimento. 
VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX – Agravo Interno improvido.  
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 KELLY CRISTINA OLIVEIRA LIMEIRA E OUTRO(S) - 
TO005049 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada, 

uma vez que a tese da prescrição encontra-se plenamente debatida, bem 

como não há que se falar em conhecimento de recurso fundado em violação 

de Súmula.

Extrai-se do acórdão recorrido que o tribunal de origem adotou 

o prazo prescricional trienal no caso, pois considerou o feito como uma ação 

de reparação de danos, e não de desapropriação indireta.

Assim, julgo-o prescrito, tendo em vista que desde o ato 

danoso, inundação dos imóveis em questão ocorrido no ano de 2001, e a 

propositura da demanda (26.06.07), passaram-se mais de 3 anos. In verbis 

(fls. 145/158e):

O fato discutido nesta lide deu-se em 2001 (quando suas 
terras ficaram submersas pelas águas do reservatório da UHE 
- Lajeado) e a ação só foi protocolizada em 26 de junho de 
2007 (fl. 02), quando, conseqüentemente, já havia operado-se 
a prescrição.
Necessário destacar que não pode ser aplicada a lei civil de 
1916, pois não transcorreu metade do prazo prescricional 
estabelecido no Código de Bevilácqua, sendo que o novo 
prazo prescricional, estabelecido pela atual lei material (art. 
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206, §3°, V), começa a ser contado a partir da vigência do 
Código, que se deu em 11 de janeiro de 2003, e não do ato.
(...)
Assim, conclui-se que o prazo prescricional é o estabelecido 
no vigente Código Civil (03 anos) e sua contagem iniciou-se 
em 11 de janeiro de 2003, razão para considerar intempestivo 
o pleito do autor, considerando que a data limite para a 
propositura da ação encerrou-se em 11 de janeiro de 2006 e a 
mesma como dito alhures só foi protocolizada em 26 de junho 
de 2007.

Contudo, esta Corte tem o entendimento de que a 

desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo Poder Público 

ou a destinação de bem em função da utilidade pública/interesse social, 

como no caso em comento, onde os imóveis do ora Recorrente foram 

inundados para a construção da Usina Hidrelétrica Luis Eduardo Magalhães.

No caso, a Recorrida se apossou das terras que se 

encontravam na posse do recorrente, as quais foram declaradas de utilidade 

pública, para fins da construção do reservatório da UHE – Lajeado, na forma 

do Decreto Expropriatório de 15.12.1997, tendo sido alagadas em outubro de 

2001.

Posto isso, passo a análise da alegada prescrição da 

pretensão autoral. É de se observar que, com base na inteligência do art. 

2.028 do Código Civil, "serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos 

por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver 

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada".

Por outro lado, mesmo com o atual dissenso entre as Turmas 

da 1ª Seção, no qual a 1ª Turma, na sessão de 15.09.2016, no Recurso 

Especial n. 1.300.702/SC, reformou posicionamento anterior, para, 

estabelecer que, nas ações de desapropriação indireta, aplica-se o prazo 

prescricional de 15 (quinze) anos determinado no do art. 1.238, caput, do 

Código Civil, sem o redutor do parágrafo único do mesmo dispositivo legal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA PARA IMPLANTAÇÃO DE 
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RODOVIA ASFALTADA. ESBULHO ADMINISTRATIVO 
OCORRIDO EM 1.994. DEMANDA AJUÍZADA EM 2.006. 
UTILIZAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO 
ESTABELECIDA NO ART. 2.028 DO CC/2002 APLICANDO 
A MESMA LÓGICA JURÍDICA QUE ORIGINOU A SÚMULA 
119/STJ, A REPARAÇÃO ORIUNDA DE 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA PRESCREVE EM 15 
ANOS, NOS TERMOS DO ART. 1.238, CAPUT DO 
CC/2002.
INAPLICÁVEIS AO PODER PÚBLICO AS HIPÓTESES DE 
REDUÇÃO DO PRAZO CONTIDAS NO PARAG. ÚNICO. 
BENEFÍCIO EXCLUSIVO DO PARTICULAR PARA FINS DE 
USUCAPIÃO. RESPEITOSA DIVERGÊNCIA AO EMINENTE 
RELATOR, PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL E FIXAR O ENTENDIMENTO QUE NAS AÇÕES 
DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA APLICA-SE O PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 15 ANOS DETERMINADO NO 
CAPUT DO ART. 1.238 DO CC/22002.
(REsp 1300702/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Rel. p/ Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 13/10/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. PRAZO PRESCRICIONAL. QUINZE ANOS.
INAPLICABILIDADE DO PRAZO DECENAL PREVISTO NO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1.238 DO CÓDIGO CIVIL 
PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. BENEFÍCIO 
EXCLUSIVO DO PARTICULAR PARA FINS DE 
USUCAPIÃO. 
1. A Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça, 
quando do julgamento do REsp nº 1.300.702/SC (Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/10/2016), 
por sua maioria, firmou a compreensão de que a pretensão 
indenizatória veiculada na desapropriação indireta prescreve 
em 15 anos, nos termos do caput do art. 1.238 do CC/2002. O 
mesmo entendimento veio reiterado no AgInt no REsp 
1.553.477/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 5/9/2017.
2. No caso concreto, inviável a pretendida aplicação do prazo 
decenal previsto no parágrafo único do art. 1.238 do CC/2002, 
pois tal encurtamento temporal para o usucapião, orientado a 
beneficiar o exercente da posse sobre a área usucapienda, 
dirige-se exclusivamente ao particular, não podendo ser 
estendida a mesma benesse para a Administração que, na 
desapropriação indireta, age de forma ilegal e abusiva, 
promovendo o arrebatamento do bem à míngua do pagamento 
da prévia e justa indenização, em afronta ao art. 5º, XXIV, da 
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Constituição Federal.
3. Inaplicável, ao caso concreto, o quanto decidido no AgInt 
nos EAREsp 815.431/RS (Rel. Ministro Felix Fischer, Corte 
Especial, DJe 27/10/2017), no que considerou presente 
convergência interpretativa das Turmas de direito público 
sobre ser de dez anos o prazo prescricional a ser observado 
nas desapropriações indiretas, o que de fato não se verifica, 
visto que, inclusive no mês anterior ao referido julgado da 
Corte Especial, a Primeira Turma havia explicitado dissensão 
com a Segunda Turma acerca do tema.
4. Agravo interno da entidade pública a que se nega 
provimento.
(AgInt no AgInt no REsp 1692558/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 
24/08/2018).

Posicionamento diverso adota a 2ª Turma, no sentido de que, 

nas ações em que se discute indenização por desapropriação indireta, após 

a vigência do novo Código Civil, em 11.01.2003, deve ser afastada a Súmula 

119/STJ, para aplicação do prazo previsto no art. 1.238 do CC, que reduziu o 

prazo do art. 550 do Código Civil de 1916, considerando o disposto no art. 

2.028 do Código Civil em vigor, segundo o qual "serão os da lei anterior os 

prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em 

vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei 

revogada". (REsp 1.386.164/SC, 2ª T., Rel. Ministra Eliana Calmon, j. 

03.10.2013, DJe 14.10.2013).

Assim, aquele colegiado estabelece que "considerando que a 

desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo Poder Público 

ou sua destinação em função da utilidade pública/interesse social, com base 

no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias 

indiretas passou a ser de 10 (dez anos)", observada a regra de transição do 

art. 2.028 do Código Civil de 2002. 

Nessa linha:

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ARESTOS 
EM CONFRONTO. SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão 
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monocrática de indeferimento liminar dos embargos de 
divergência, diante da ausência de similitude fática entre o 
acórdão embargado e o julgado paradigma e incidência da 
súmula 168 do STJ.
II - A ausência de similitude fática impede o comparativo entre 
acórdão embargado e paradigma de modo a obstar a 
configuração do dissídio jurisprudencial supostamente alegado 
pela parte.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou 
no sentido de que, "considerando que a desapropriação 
indireta pressupõe a realização de obras pelo Poder Público ou 
sua destinação em função da utilidade pública/interesse social, 
com base no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável 
às expropriatórias indiretas passou a ser de 10 (dez anos)", 
observada a regra de transição do art. 2.028 do Código Civil de 
2002. Precedentes.
IV - Incidência, in casu, da súmula 168/STJ, que preconiza não 
caber "embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".
Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 815.431/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/10/2017, DJe 27/10/2017 – 
destaque meu).

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO. DIREITO REAL. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
ART. 1.238, PARÁGRAFO ÚNICO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. REDUÇÃO DO PRAZO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO.
1. Descabida a tese de que o prazo prescricional teria início na 
data do decreto expropriatório, pois não se trata de 
desapropriação direta, mas indireta. Isso porque apesar de ter 
sido inicialmente observado o processo de desapropriação, a 
indenização não foi paga, nos termos do pactuado entre 
expropriante e expropriado, de modo que o acordo não se 
aperfeiçoou assim como a desapropriação direta que se 
convolou em indireta. 2. O prazo de cinco anos de que trata o 
art. 10 do Decreto 3.365/1941 dirige-se ao expropriante, 
cabendo a ele ajuizar a ação ou efetivar acordo dentro do prazo 
qüinqüenal, o que não se confunde com o prazo de que dispõe 
o expropriado para intentar ação de desapropriação indireta.
3. Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ 
firmou a orientação de que "a ação de desapropriação indireta 
prescreve em 20 anos" (Súmula 119/STJ). 
4. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião 
extraordinário para 10 (dez) anos (art. 1.238, parágrafo único), 
devendo-se, a partir de então, observar as regras de transição 
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previstas no Codex (art. 2.028), adotando-o nas 
expropriatórias indiretas. Precedentes: REsp 1.300.442/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
26/6/2013; REsp 944.351/PI, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 15/4/2013. 
5. Especificamente na hipótese dos autos, levando-se em 
conta que o recorrente o recorrente está na posse do imóvel 
desde desde 9.3.1998 e que não decorreu mais da metade do 
prazo vintenário do código revogado, consoante a regra de 
transição prevista no art. 2.028 do CC/02, incide o prazo 
decenal do atual Codex , a partir de sua entrada em vigor 
11.1.2003.
6. Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 
26.2.2010, consoante consta do acórdão recorrido, antes do 
transcurso de 10 (dez) anos da vigência do Código Civil de 
2002, não se configurou a prescrição.
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1654965/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL DE 2002. PRAZO 
DECENAL. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA PELA 
CORTE ESPECIAL.
1. O prazo prescricional nas ações de desapropriação indireta 
na vigência do atual Código Civil é decenal, observada a regra 
de transição. Entendimento reafirmado pela Corte Especial no 
AgInt nos EAREsp 815.431/RS (Rel. Ministro Felix Fischer, 
julgado em 18/10/2017, DJe 27/10/2017).
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1699652/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 13/03/2018).

Portanto, independentemente do dissenso o prazo 

prescricional para ação de desapropriação indireta é de 10 (dez) ou 15 

(quinze) anos e não 3 (três), como aplicado pelo acórdão recorrido, cabível 

na hipótese de ação de indenização.

Compulsando os autos, verifico que não transcorreu mais da 

metade do prazo prescricional previsto no Código Civil de 1916, que era de 

20 anos, entre o fato (2001) e a vigência novo Códex Civil (11.01.2003). 

Portanto, o referido instituto deve ser analisado com base no atual Código 

Civil, que dita que o prazo prescricional aplicável às expropriatórias indiretas 

é de 10 anos ou 15 anos. 
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Após todo o exposto, é de se observar que não há que se falar 

em prescrição, haja vista que passados pouco mais de 4 anos entre a 

entrada em vigor do novo Código Civil (11.01.2003) e a propositura da 

presente demanda (26.06.2007).

Por demais, as terras que se encontravam na posse do 

Recorrente, as quais foram declaradas de utilidade pública, para fins da 

construção do reservatório da UHE – Lajeado, na forma do Decreto 

Expropriatório de 15.12.1997, tendo sido alagadas em outubro de 2001 e a 

presente ação proposta em 26.06.2007.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
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equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
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em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
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do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

resta configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

aplicar multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA
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Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA
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Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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